
Procuradoria-Geral

PARECER ruRÍDICO N" 2V2023

PROCEDTMENTO ELETRÔNrCO N": 3035/2022
REQUERENTE: Agente de ContÍataeões
Ánte A»IUI NISTRATIVA: Licitações e Contratos Administrativos
ORGÃO INTERESSADO: Secretaria Mur-ricipal de Saúde e outros.
ASSUNTO: Controle prévio de processo de contÍatação.
OBJETO DA CONTRATAÇÀO: Aquisiçào de veículos para vários órgãos. Convênio
estadual.

EMENTA: CONTROLE DE LEGALIDADE DE
PROCESSO DE CONTRATAÇÃO. MODALTDADE
PREGÃO. FORMATO ELETRÔNICO. PROCESSO COM
OS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS. DESCRIÇÃO DO
OB]ETO E ]USTIFiCATTVAS SUFICIENTES.
POSSIBILIDADE DO PROSSEGUIMENTO DO
PROCESSO. PARECER FAVORÁVEL.

1. RELATÓRIO.
o Departamento de Contratações Públicas encamirúa para análise da procuradoria-

Geral o presente processo de contratação, conÍorme condiçÕes e especiÍicações contidas no
processo.

Constam no processo administrativo físico:
I) Portarias n" 8.022/2027 eno 8.261. /2022;
il) Solicitação da contÍatação;
III) Termo de reÍerência;
IV) Orçamentodefinitivo;
V) Ofícios de Íor-malização de demanda dos órgãos públicos;
VD Pesquisa de preços;

VII) Despacho de encaminhamento do PreÍeito Municipaf
VIII) Parecer Contábil;
IX) Minuta do editai;
X) Anexos II aVI.

É o relatório.

2. PRESSUPOSTOS E FUNDAMENTOS DE FATO E DE DIREITO.
2.L. Informacões preliminares.
Impotante asseverar, inicialmente, que compete à Procuradoria-Geral, nos temos clo

art. 53 da Lei n' 14.133, de 2021, realizar o controle ptévio de legalidade do processo de
contrataÇão, pela análise da presença e da legalidade do conteúdo dos documentos essenciais
para a realização da contratação pública, responsabilizando-se apenas o ordenaclor da clespesa
e os responsáveis pela contlatação quanto à veracidade das úormações contidas no processo,
ressalvando, portanto, que todo procedimento deverá observar a legislação apontada no corpo
deste parecer, principaLnente no tocante a prazos e atos essenciais.

Outrossim, calha esclarecer que, em regrâ, não compete à Procuradoria-Geral tecer'
considerações acerca do mérito da pÍesente contratação, tendo ern vista a inciclência do
princípio da discricionariedade motivada cla Adminiskação Pública ao tÍaçar os parâmetros
clos objetos e das contratações entendidos como necessários, ressalvadas as hipóteses de o-
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Ílagrante incompatibilidade, desarrazoabilidade ou equívoco na descrição clo obieto,
especialmente quando em conÍronto com os princípios que regem a AdministÍação pública.

Com eÍeito, teceremos os apontamentos peltinentes a cacla etapa/Íase do processo de
contratação, corúorme documentação acostada aos autos, bem como aos demais eiementos
entendidos como ir-rdispensáveis à contratação.

2.2. Da Leqislacão aplicável.
Considerando a existência tempoÍária de leis concorrentes a Íespeito das contrataçôes

públicas, é permiticlo que a Adrninistração Pública opte po1 qual legislação irá adotar a cada
processo de contÍatação.

Nesse rumo, vislumbra-se, pela diuâmica e pela realidade administrativa local, que, no
presente processo, optou-se pela adoção da legislação úadicional sobre as contÍataçôes
públicas. Desse modo, serão apücadas as nomas previstas na Lei nu 10.52O de 2002, na Lei
Complementar n" 123, de 200Ç bem como, de forma subsidiária, na Lei no 8.666, de 1993, para
a Íase extema da licitação e durante toda a relação contratual/obrigacional com a pessoa

1'urídica vencedora do certame.
Contudo, no que tange à fase intema do processo de contratação, por inexistência de

incompatibüdade, pela rotina administrativa estabelecida pelos órgãos competentes, pela
inexistêr-rcia de regulamentação local de diversos institutos referentes às licitaçÕes e contratos
administrativos, vislumbra-se possível a aplicação, por analogia, das disposições da Lei n
-l'4.133 

/ 2021,, para {undamentirÍ os atos praticados pelos agentes públicos municipais, não se
tratando de aplicação conjunta, vedada pela nova Lei de regência.

2,3. Do Tenno de Referência.
ConÍorme o disposto na nova Lei de Licitaçôes (art. 6., inciso XXIII), termo de refer€ncia

é o documento necessário para a contratação de bens e serviços, que deve conter os seguintes
parâmetros e elementos descritivos:

"a) defuiçia do objeto, incluídos sua nnÍureza, os qumtitaüoos, o prazo do contrato e, se íor
o uso, n possibilidade de sua pronogaçõo;

b) ftmdnntentaçõo da cofitrntaçio, que cansistt na reÍaência rcs eshtdos télricos
yrelimincres correspondentes ou, qunndo não for possíoel diaulgar esses estudos, no e xnto dns
pfftes qul ão mfiti.oeren informnções sigilosas;

c) descriç.ão dn sohtçõo conto um todo, considerado todo o ciclo dc uida do objeto;
d) rcquisitos da cuúrntnçõo;
e) modelo de execuçfro do objeto, que consiste »a def;niçio de «smo o contmto detrcrá produzir

os rest tfidos pretendidos desde o seu búcio até o sett encerranento;

fl ntotlelo de gestão do cofitrato, que descreoe conro a exeatçio tlo objeto será acompanhnda e

fscalizldt pelo órgõo ou etüdade;
g) cri.térios de nediçõo e de pagüme to)
h) fornm e ritérios de seleçõo do fornercdor;
i) esümú)oas do ttalor da contratnçdo, aconpanhadas dos preçns unitários re.ferenc)ais, dns

nemórins de cilc o e dos documentos que lhe dão supofte, cDtt os pmâmetros utilizldos para t
obtetção rlos preÇos e para u respectioos cálculos, Ete dtuem mnstar de documento separado a
classifcado;

j) adequtçdo orçamen tária;"
Com eÍeito, trazendo a exegese legal para o caso em mesa, os principais elementos.(

termo de reÍerência serâo abordados na sequência. Vejamos.
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2.3.1. Definição e quantidade do obieto.
O termo de referência e os seus documentos anexos descrevem os itens que

compõem o objeto da contratação, indicando o qua'titativo, o valor unitário e o varor
total da contÍatação.

Consideranclo a ausência de dados desarrazoáveis, nos limites dos conhecimentos
deste órgão co.sultivo, é opoÍtuno ÍegistraÍ que a Íesponsabilidade pela descrição
técnica dos itens que compõem o objeto da presente contratação é de responsabiJidade
exclusiva do(s) subscritor(es) do documento.

2.3.2. Condições de execucão do obieto da contratação.
Considerando o obieto da presente contratação, vislumbra-se que que termo de

referência prevê o pÍazo e as condições de fomecimento, havendo regras claras para os
licitantes.

2.3,3. Da vigência da ata,/contrato administrativo.
o prazo de vigê,cia da ata/contlato, previsto no ter,lo de referêr-rcia, está de

acordo com as disposiçôes .legais que regem o tema.

2.3.4. Dos recursos otTamentários.
o termo de referência não previu os recursos orçamentários para Íazet Írente à

despesa provenie.te cla cont{atação. Todavia, depreede-se dos autos a existê,cia de
parecer contábil que supre a exigência legal.

2.3.5. Do recebimento do objeto da contratacão e do pagamento.
[) terno cle sobre o recebimenkr provisório e

deÍinitivo do objeto, por meio do fiscal da contratação e poÍ comissão, respectivamente,
vislumbrando-se a adequação e a razoabilidade das disposições do termo com o objeto
da contratação, permitindo-se o controle e a fiscalização posterioí da execução
contratual em respeito ao princípio da segregação de funções e da moralidade
admiristrativa.

2.3.6. Da fiscalizacão da conkatação,
Em regra, Íaz-se necessário que o Íiscal da contratação seja um servidor púbrico de

provimento eÍetivo, a fim de permitt a continuidade do serviço público e garantir, em
tese, a mâior impessoalidade na fiscalização das contratações públicas.

Con-r efeito, o(a) servidor(a) i'rdicado(a) no termo de referê.cia é de provirnento
eÍetivo, e sua indicação como fiscal é de responsabilidacle dos subscritores do
documento.

2.3.7. Da iustificativa para a contratação.
A justiíicativa constante no termo de referência é súiciente para

interesse público da realüação da presente contÍatação.
rlemonstrar il

Destarte, como mecanismo de plalejamelrto e organizaqão do processo de
limitando-se a examinar a presença dos elementos essenciais do clocumento, verifica-se que
Termo de Referência atende de marefua suficiente aos requisitos legais, pois Íomece subsídios

\o
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claros para que os interessados possam oÍerecer as suas propostas e inclica as cláusulas
mínimas para a execuÇão contratual.

2,4. Da pesquisa de preços,
Consta nos autos a documentação relativa à pesquisa de preços rcalizada, constando

documentação robusta da estimativa do preço, respeitando-se as regras próprias do objeto da
contratação.

Desse modo, consideranclo a dinâmica administrativa e a realização da pesquisa pela
secretaria Municipal de contratações públicas, órgão diverso daquele interessado na
contratação, vislumbra-se suÍiciente a pesquisa realizada, sob a exclusiva responsabilidade dos
agentes públicos que o conÍeccionaram.

2.5. Da Minuta do Edital.
2.5.1. Da Modalidade da Licitacão.
No tocante à escolha da moda[dade pregão, os fundamentos estão assentados em dois

Íatores: (i) a possibiüdade jurídica de caÍâcterização do objeto da licitação como um
benr/serviço comum, nos termos da Lei rf 10.52O de 2002; e (ii) a necessidade de se contratar
aquele q,e oÍerece o menor valor pelo serviço/bem, dentro dos parâmetros objetivamente
fixados no processo de licitaçâo.

Nesse rumo, o Pregão é modalidade de licitação instituída pela Lei n' L0.520, de 2002,
restrita à contratação de bens e serviços comun6, com disciplina e procedimentos próprios
visando a acelerar o pÍocesso de escolha de futuros contratados da Adnlülistração em
hipóteses determinadas e especíicas, aplicar-rdo-se, subsidiariamente, as normas da Lei no
8.666/1993.

A própria Lei mencionada alhures, em seu art. 1", patágraÍo único, esclarece o que se
deve entender por "bens e serviços comuns":

"Consideran*e bens e,seroiços con tns, plra os f s e efeitos rleste artigo, aqrteres cnju
pndrõ92 de desenpetho e qualidoie possafl ser objeüoamente definidos peto eãtal, por nrcio de
especiftctções usrutis tro nercndo" .

A doutrina tem muito estudado a abrangência da expressão "bens e serviços comuns",
citem-se as considerações do insigne ProÍessor José clos santos Carvalho Filho, em sua obra
"Manual de Direito Administrativo" (2S" Ed., Eclitora At1as, p. 304), para quem a amplitude
do termo "bens e serviços comuns" permite a adoção do pÍegão para praticamente todos os
bens e serviços:

. "Parn especifmr quais os bens e seruiçu cot uns, e diante dt preaisão legal de úo
regulamentar, foi expedido o Decreto n" 3.55s, de 8.8.2000. No anexo, onde hrí a entnneíação, pode
cons,tatar-se que Prlticane te toíhos os bens e seruiçns fornn consideradu cotltuns; poucns, fia
oerdtrle, estarão fora da relnçio, o qrc signifca qut o pregõo serí adotndo em grmde esccla,,.

Logo, em virtude do objeto pretendido pela Aàministração, conÍorme descrito no Termo
de referência, e consideranclo a existência de um mercado vasto, diversiÍicado e capaz de
identiÍicar amplamente as especificaçÕes usuais deste objeto, inÍere-se a regularlaÃae da /
adoção do pregão como modalidade desta licitação. 

U
--l'')2.5.2. Do Formato da Licitacào fu/

Consideranclo-se que o pÍesente certame adotou o Íomato eletrônico e tendo em vista\ |
que â Íegra é justamente essa, não há outras consideraçôes a serem apontadas nesta rubrica. \,R
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2,5.3. Do critério de iulgamento.
o critério de julgamento previsto no item 1.3 da minuta do edital está adequado com a

descrição do objeto no termo de referência.

2.5.4. Da adoção do Sistema de Registro de preços.

No caso vertente, o termo de referência indica a acloção do sistema de Íegistro de preços.
O caso ê mesmo de adoção do SRP. Vejamos.

A esse respeito, cumpre observar o regÍamento i-rsculpido na Lei'Ég.666, de 1993:
Art. 15. As cofiryrfls, sempre que possíael, deaerão:
(...) - ser procesudos atraaés de sistcnn de registro de preços;

Para regulamentação c{a contÍatação por registro de preços, foi editado o Decreto n9
7.892/13, qrre estabelece as hipóteses de contratação suscetíveis de serem pÍocessadas por esta
sistemática. É o que estabelece o art. 3s:

Art. 3e O Sistena de Registro fu preços poderá ser adotalo ntts seguintes hipóteses:

_ I - qtando, pelas crrarÍerísticrs dn bem ou seroiço, lnuau necessidade dÍ mntratições
freEtentes;

II - qtmndo for conoeniente a nquisiçõa de bens con preoisõo de enhegas parcelulas ot
contrutq.ção d.e seroiços remunerados por unidnde de medida ot em regime de ttrefa; 

'

lll - quaulo for conaenizúe n aqrLisição tle bers ou n contrntaçdõ de seraiçni pra atendi rcnto
a mais de ttn órgõo ou entidnde, ou n Tnogramas de gouerno; ou

lV - Enwlo, pela natureza do objeto, não for possft:el tlefnir preaiamentc o quantitltito a
ser dem an dado pela Adnrinistraçfro.

Neste prisma, verifica-se que o presente procedimento licitatório atende aos requisitos
legais para a adoção do SRP, notadamente os incisos III e IV supramencionados.

2.5.5. Dos requisitos de habilitação.
A documentação exigida nos subitens 11.11, 11.12 e 11.13, relativas à habilitação jurídica

e de regularidade fiscal e irabalhista, está adequada ao objeto da contratação.

2.5.6. Dos demais tópicos do edital e seus anexos.
No mais, veriÍica-se que Íoram preenchidos os requisitos essenciais espalhados pela Lei

n" 8.666, de 1993, especiaLnente o disposto no seu art. 40.

2.6. Da minuta da ata ey'ou do contrato.
Vislumbro adequadas as minutas da ata e do contrato anexadas ao editaf visto que

preveem as cláusulas essenciais dispostas no art. 55, daLei 8.666, de L993, conÍorme modelo
conÍeccionado pela PGM.

2.7. Recomendações
urge esclarecer, por fim, porque notória a relevárrcia, que a veracidade de todas as

inÍormações e clocumentação apresentadas são de inteira responsabiJidade dos agentes
públicos e privados envolvidos.

Neste ponto, convém chamar atenção para a possibilidade de aplicação de sanções cle
natureza política, achninistrativa, civil e penal em caso de malversação da verba pública e/ou
ern razão de descumprimento dâs obrigações Iegais, contratuais e editalícias,
a configuração de ato de improbidade ad:ninistrativa, nos teÍmos d aLeino 9.429, de 1992,
como em desrespeito à Lei de Responsabilidacle Fiscal.
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3. CONCLUSÃO:
Diante do exposto, a Procuradoria-Geral se maniÍesta favoravelmente ao

prosseguimento deste processo de contratação.

lVÍunicípio cle

Parque do Colono,
Estaclo do Paraná - Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada
s 14 dias do mês de fevereiro de 2023.
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